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lEm nome da dignidade e da justiça é mandatório que o Governo diga a verdade 
sobre o que aconteceu naquele dia e divulgue a lista com os nomes de todas as 
vítimas. Não é justo que dois meses depois familiares vivam na aflição sem saber 
o que aconteceu com os seus parentes. O novo Governo deve quebrar o silêncio. 
O Presidente da República, Daniel Chapo, e o Ministro da Justiça, Mateus Saize, 
não podem fechar os olhos a este caso de violação gravosa de dieitos humanos.

BOLETIM SOBRE 
DIREITOS HUMANOS
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Onde estão os nomes das vítimas da 
chacina durante a alegada evasão de 
reclusos na Cadeia Central e na BO?

Terça - feira, 18 de Fevereiro de 2025  I Ano V, n.º 391 I  Director: Prof. Adriano Nuvunga I Português

VÍTIMAS NÃO PODEM SER TRATADAS POR NÚMEROS



2 BOLETIM SOBRE DIREITOS HUMANOS

Quase dois meses depois do massacre que 
se seguiu à suposta evasão, no dia 25 de 
Dezembro de 2024, de reclusos da Cadeia 

Central de Maputo e da Cadeia de Máxima Segu-
rança, vulgo BO, o Governo ainda não esclareceu as 
circunstâncias em que os reclusos saíram das duas 
cadeias. Também não divulgou a lista das vítimas. 

No dia a seguir à alegada evasão, quando algumas  
famílias chegaram à penitenciária levando comida 
aos seus parentes detidos, foram instruídas a ir ao 
Hospital Central de Maputo. Lá, algumas encontra-
ram os seus familiares feridos, enquanto outras fo-
ram direccionadas à morgue, onde muitos corpos 
permaneciam sem identificação.

Até hoje, terça-feira, 18 de Fevereiro 2025,  há fa-

mílias que não têm informação sobre os parentes 
que se encontravam em reclusão. 

Fontes oficiais indicam que 34 pessoas foram 
mortas. No entanto, fontes internas distanciam-se 
dessa informação divulgada pelo antigo coman-
dante-geral da Polícia da República de Moçambi-
que (PRM), Bernardino Rafael. Para além das 34 pes-
soas mortas, 70 reclusos foram executados depois 
da recaptura. Parte dessas pessoas foi enterrada em 
valas comuns. Isto faz com que, até hoje, os reclusos 
assassinados pelas forças de segurança não passem 
de números. O Governo cessante teria dito que foi 
criada uma Comissão de Inquérito para esclarecer 
as circunstâncias em que a evasão teve lugar. O 
novo Governo está em silêncio. 

Como tudo aconteceu 
Em 25 de Dezembro, uma quarta-feira, Bernardino 

Rafael informou que, durante a operação de fuga 
em massa da Cadeia Central de Maputo, 34 reclusos 
foram mortos. Este número refere-se às vítimas atin-
gidas durante a operação que, segundo o próprio 
Comandante-Geral, foi arquitectada externamente, 
informação mais tarde contrariada pela antiga Mi-
nistra da Justiça, Helena Kida, que disse que a evasão 
tinha ocorrido na sequência de uma rebelião que se 
deu no interior do estabelecimento prisional. 

Dos foragidos, uma parte foi recapturada pelas for-
ças de segurança. Após a recaptura, esses prisioneiros 
foram levados para uma sala dentro da penitenciária, 
onde ocorreu um massacre. Setenta prisioneiros re-
capturados foram executados pelo Grupo de Opera-
ções Especiais (GOE), uma sub-uni- dade da Unidade 
de Intervenção Rápida (UIR) e por outras forças de de-
fesa e segurança. Ao todo foram assassinados 70 pri-
sioneiros, evidenciando a brutalidade e gravidade das 
acções empreendidas pelas forças de segurança. 

As forças de segurança, incluindo o GOE, os mil-
itares, a UIR e a Polícia de Protecção, realizaram 
acções de busca e conseguiram recapturar mais 
de 300 prisioneiros fugitivos. 

Os reclusos teriam tomado posse de duas ar-
mas AKM pertencentes à Guarda Peniten- ciária 
e fizeram dois agentes penitenciários reféns. 
Quando a polícia chegou e iniciou os disparos, 
os prisioneiros usaram os reféns como escu-
dos, exibindo-os para forçar a interrupção dos 
disparos. Nesse momento, os reclusos iniciaram 
uma fuga em massa, com mais de dois mil pri-
sioneiros escapando da cadeia. 

Quando as famílias chegaram à penitenciária le-
vando comida aos seus parentes detidos, foram 
instruídas a ir ao Hospital Central. Lá, algumas 
encontraram os seus familiares feridos, enquanto 
outras foram direccionadas à morgue, onde mui-
tos corpos permaneciam sem identificação. 

Após a recaptura, esses prisioneiros foram levados 
para uma sala dentro da penitenciária. Foi nesse 
momento, entre a noite de 25 de Dezembro e a 
madrugada de 26 de Dezembro, que teve início o 
massacre. Setenta reclusos foram executados pela 
GOE e pela UIR, dentro da própria penitenciária. 

ACÇÃO DA POLÍCIA E RECUPERAÇÃO DOS 
RECLUSOS 

O INÍCIO DA ALEGADA FUGA IMPACTO NAS FAMÍLIAS 

O MASSACRE 
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As famílias estão desoladas. Umas pela forma 
bárbara como os seus parentes foram mortos. 
E outras pelo facto de não saberem se os seus 
estão vivos ou não, enfrentando um cenário de 
dor profunda, incertezas sobre o destino dos 
seus entes queridos e uma busca por respostas 
em meio ao silêncio das instituições do Estado. 
Este episódio expõe de forma contundente a 
gravidade das violações de direitos humanos 
e a brutalidade sistemática empregada pelas 
forças de segurança durante e após a fuga em 
massa. O número de mortos está a aumentar, 

tendo em conta as denúncias que o Centro 
para Democracia e Direitos Humanos (CDD) 
está a receber. 
Por isso, o CDD reitera a necessidade de investi-
gações independentes para que os autores da 
matança sejam responsabilizados. Em nome 
da dignidade e da justiça é mandatório que o 
Governo diga a verdade sobre o que aconteceu 
naquele dia e divulgue a lista com os nomes de 
todas as vítimas. Não é justo que dois meses 
depois familiares vivam na aflição sem saber o 
que aconteceu com os seus parentes.

O Governo cessante teria dito que foi criada uma Comissão de Inquérito para esclarecer as circun-
stâncias em que a evasão teve lugar. O novo Governo está em silêncio. O Presidente da República, 
Daniel Chapo, e o Ministro da Justiça, Mateus Saize, não podem fechar os olhos a este caso de 
violação gravosa de dieitos humanos. 

Conclusão 

NOVO GOVERNO EM SILÊNCIO 



MISSÃO: 
Inspirar e impulsionar ações 
para proteger os direitos 
humanos, fortalecer a 
democracia e promover a 
justiça.

MISSION: 
Inspiring and driving actions 
to protect human rights, 
strengthen democracy, and 
promote justice. 
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